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5. ELABORAÇÃO DO PLANO DE TAQUARITINGA 

 

Na parte II deste trabalho tem-se a metodologia para a construção do Plano de Mobilidade 

Urbana de Taquaritinga, desde as mobilizações iniciais até as providências necessárias para sua 

implementação. O objetivo deste texto é dispor de um instrumento efetivo que auxilie na melhoria do atual 

modelo de mobilidade urbana do município. Torna-se válido, ainda, estimular e orientar a equipe para que 

a construção do plano tenha uma abordagem metodológica e de natureza prática, sendo ambientalmente 

sustentável, socialmente inclusiva e gerida da maneira mais democrática possível.  

A participação social deve ser destacada devido à importância em conferir voz ativa aos cidadãos 

no processo de produção de políticas de desenvolvimento urbano e no estabelecimento das prioridades de 

investimento, voltado às necessidades dos habitantes. Apesar de garantidas pela Constituição Federal e 

regulamentadas pela Lei da Mobilidade Urbana, a gestão democrática e a participação social, em geral, 

ainda são promovidas de forma incipiente pelo Poder Público. Nesta etapa são apresentados também os 

principais elementos que compõem o Termo de Referência para elaboração do Plano, caracterizados por 

suas condições e resultados esperados. 

Na busca de efetividade do plano de mobilidade e permanência do mesmo ao longo do tempo, 

deve-se abordar diversos aspectos relacionados ao caráter legal e democrático da atividade. A fim de 

instituir o Plano de Mobilidade Urbana de Taquaritinga, a criação e aprovação de Lei Complementar deve, 

sobretudo, contribuir para impedir eventuais descontinuidades decorrentes de sucessões políticas. 

 

5.1. Construção de um Plano de Mobilidade Urbana 

 

A elaboração de um Plano de Mobilidade Urbana implica na tomada de um conjunto de decisões, 

além da necessidade de seguir uma sequência de atividades para produzir uma proposta. Desenvolver o 

plano exige um processo dinâmico e flexível que, mesmo após concluído, precisa ser revisto 

periodicamente, em resposta às mudanças de contextos e atitudes dos envolvidos. 

Em princípios gerais, há duas abordagens que devem coexistir ao longo da produção de um 

Plano de Mobilidade Urbana: o conhecimento técnico e a discussão social. A abordagem técnica utiliza 

metodologias clássicas de planejamento de transportes, fundamentadas no levantamento de dados 

quantitativos, no emprego de meios de representação dos atributos em relações espaciais (mapas, 

gráficos, desenhos, esquemas ilustrativos), no uso de métodos de previsão de demanda (modelos de 

transporte) e no uso de instrumentos de simulação do desempenho das redes de transporte com base em 

indicadores de desempenho. Na abordagem social, por sua vez, cabe a utilização de métodos que 

permitam, a partir da discussão com a sociedade, uma compreensão do que as pessoas, entidades e 

setores econômicos pensam sobre as condições de mobilidade no município. Esta abordagem também 

pode produzir indicadores qualitativos e quantitativos que expressem variáveis importantes à análise, além 

de apontar a receptividade e aprovação de possíveis medidas que venham a ser definidas. 

É importante que as reuniões, audiências e outros eventos de discussão pública ocorram com 

base em informações sistematizadas sobre a infraestrutura, demanda e oferta de serviços, obtidas pela 

aplicação das metodologias técnicas mencionadas, permitindo a ampliação da capacidade de interlocução 
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e de moderação das discussões. Na construção do plano, várias etapas precisam ser acompanhadas pela 

Administração Pública, em consonância com os diversos segmentos envolvidos com as questões da 

mobilidade. Algumas atividades poderão valorizar o processo como um todo, como a própria decisão de 

fazer o plano, a obtenção dos recursos necessários, o envolvimento de diferentes grupos sociais, a 

construção da visão da cidade e sua mobilidade urbana, definição dos objetivos e metas, escolha dos 

responsáveis pela elaboração e formulação do Termo de Referência, além da institucionalização e 

implementação do Plano de Mobilidade. 

 

5.2. Procedimentos que Antecedem o Início do Plano 

 

A elaboração do Plano de Mobilidade Urbana, em qualquer situação, obedece a uma sequência 

lógica de atividades. Preferencialmente, esta organização deve estar expressa no Termo de Referência, 

que é o instrumento que vai balizar a execução do plano pela equipe envolvida. No entanto, apenas atender 

aos requisitos do Termo de Referência não é suficiente para a contratação do serviço, sendo fundamental 

a realização de um processo licitatório para execução do Plano de Mobilidade Urbana. Dados os resultados 

de tal processo, a etapa que segue consiste na contratação da empresa vencedora e início das atividades 

de trabalho. 

 

5.2.1. Termo de Referência 

 

O Termo de Referência deve conter todos os elementos necessários para o desenvolvimento dos 

trabalhos, suficientemente explicitados para orientar as atividades dos profissionais envolvidos na 

elaboração do Plano de Mobilidade Urbana, estabelecendo as diretrizes básicas e os resultados esperados 

pelo gestor do órgão público. Este documento deve contemplar, pelo menos, os objetivos do plano, a 

especificação técnica dos trabalhos, o plano de trabalho, os produtos do trabalho, cronograma básico, 

recursos humanos e materiais necessários, a forma de viabilização do projeto, orçamento básico, forma de 

pagamento e, por fim, o processo de acompanhamento e gestão dos serviços. 

Para o caso do município de Taquaritinga, as expectativas sobre o Plano de Mobilidade Urbana 

consistem em melhorias diretas na mobilidade dos munícipes, investindo em novos projetos de calçadas, 

ciclovias e, principalmente, transporte público. Quanto a este último item, sobretudo, há a necessidade de 

análise do sistema para estudar a viabilidade das condições atuais, tanto operacionais quanto financeiras. 

Como representante do município na equipe de elaboração do Plano de Mobilidade Urbana de 

Taquaritinga, o Secretário de Obras e Meio Ambiente, Luis Carlos Lourençano, é responsável pelas 

seguintes funções: 

 

FUNÇÕES DO SECRETÁRIO DE OBRAS E MEIO AMBIENTE 

Planejamento e execução de políticas de desenvolvimento urbano, habitação popular, transporte 

urbano e trânsito; promoção de urbanização, habitação, transporte urbano, trânsito e 

desenvolvimento urbano, com gestão de tais políticas; construção e reparação de equipamentos 

públicos, ordenamento urbanístico e o equilíbrio estético; construção de obras públicas e execução 

de atividades relativas à engenharia de tráfego 
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5.2.2. Processo de Licitação 

 

As modalidades de licitação são expressa em edital e definidas segundo a lei 8.666/93, a Lei de 

Licitações e Contratos. O que vai determinar a escolha da modalidade é o tipo de objeto que vai ser licitado, 

ou seja, se é um bem, obra ou serviço específico, além do valor da compra final. As modalidades de licitação 

previstas na lei são: concorrência; tomada de preços; convite; concurso e leilão. Já o tipo de licitação é a 

forma como será feita a escolha da melhor proposta, o que também deve ser previsto no edital. Os tipos 

de licitação são quatro e também estão previstos na Lei 8.666/93. Os quatro tipos possuem características 

e exigências específicas, com prazos e ritmos distintos. São eles: menor preço, melhor técnica, técnica e 

preço e maior lance ou oferta. 

O processo licitatório empregado para a elaboração do Plano de Mobilidade Urbana de 

Taquaritinga, tem como objetivo buscar a proposta que seja mais vantajosa para a administração em 

termos de valores. Como o próprio nome diz, ganha a proposta que apresentar o valor menor pelo bem ou 

serviço. Não esquecendo que todos os requisitos no edital devem ser atendidos prioritariamente. 

 

5.2.3. Processo de Contratação 

 

Realizado o processo de licitação, a etapa seguinte consiste na contratação da empresa 

vencedora. Para o município de Taquaritinga, a reunião de assinatura do contrato se deu no mês de agosto 

de 2018, na qual estavam presentes o responsável técnico pela empresa de engenharia V.S. Engenharia 

e Sinalização, Vicente Silvio Ferraudo e o Secretário de Obras e Meio Ambiente de Taquaritinga, 

Engenheiro Civil Luis Carlos Lourençano. 

Figura 1. Assinatura do contrato e início dos trabalhos. 

 

 

 

 

 

https://www.rcc.com.br/blog/modalidade-de-licitacao/
https://www.rcc.com.br/blog/tag/lei-8-666-de-1993/
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5.2.4. Disponibilidade de Recursos e Dimensionamento da Equipe 

 

Para que as atividades propostas possam ser eficientemente realizadas, deve-se considerar a 

necessidade de recursos humanos e financeiros. A previsão de recursos humanos e materiais é 

imprescindível para a produção do Plano de Mobilidade Urbana. Seu adequado desenvolvimento exige a 

alocação de uma equipe técnica específica, com conhecimento na área de planejamento de transporte, de 

infraestrutura e de urbanismo. É sugerido que a Comissão Técnica assuma essas funções, podendo ser 

necessário o suporte de consultores especializados para apoio metodológico, instrumental ou analítico. 

O trabalho exige uma coordenação, principalmente quando houver diversas equipes envolvidas. 

O ideal é que o coordenador responda pela mobilização dos recursos e pelas demais providências 

requeridas para o trabalho. E que o coordenador, da equipe da Administração Municipal ou da contratada 

em caso de terceirização, seja um profissional com formação em urbanismo, visando compatibilizar 

diretrizes urbanísticas e setoriais, integrando propostas do Plano Diretor com as de mobilidade, habitação, 

meio ambiente e outros. 

Caso a Administração Municipal não disponha de recursos humanos e técnicos para a 

elaboração do Plano, é recomendável a contratação de serviços ou a realização de convênio com 

instituições que possuam capacidade para realizá-lo, como universidades e institutos de pesquisa 

existentes no município e na região. Deve ser observado que, quando contratado um serviço conveniado, 

deve ser previsto no cronograma um tempo adicional para os procedimentos administrativos necessários 

para as contratações (preparação de editais, processos licitatórios e assinatura de contratos). 

Para o caso do município de Taquaritinga, a contratante disponibilizou uma equipe técnica local 

para a coleta de dados e aplicação de formulários do transporte público, composta por dois estagiários. 

Ainda, tem-se a equipe formada pelos integrantes da empresa contratada, cujos profissionais são 

direcionados às áreas de engenharia civil, engenharia de transportes, mobilidade urbana e trânsito, 

conhecimentos fundamentais para a execução de um plano de mobilidade urbana de qualidade. 

Deve-se observar que a disponibilidade de pessoas para composição das equipes de trabalho, 

bem como a disponibilidade de veículos para coletas em campo, computadores e softwares de tratamento 

de dados, influenciam diretamente no tempo necessário para a elaboração do plano de mobilidade. 

Quanto maior a equipe disponível, menor deve ser o tempo empregado nas atividades previstas. 

No entanto, existem algumas ressalvas quanto a viabilidade de maximizar o corpo técnico, que dependem 

da demanda de serviços e dos recursos financeiros disponíveis. O dimensionamento da equipe, portanto, 

depende do tamanho do município, do número de habitantes, número de usuários do transporte público, 

entre outros fatores que caracterizam e especificam as necessidades da cidade. 
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6. CRONOGRAMA DE ATIVIDADES 

 

O Caderno de Referência para Elaboração de Plano de Mobilidade Urbana – PlanMob, 

desenvolvido pela Secretaria Nacional de Transporte e da Mobilidade Urbana, disponibiliza um roteiro para 

execução de um plano de mobilidade de acordo com o porte da cidade e, como Taquaritinga tem 

aproximadamente 55 mil habitantes, tem-se o roteiro recomendado para cidades de 20 a 60 mil habitantes. 

 

6.1. Roteiro Sugerido para Taquaritinga 

 

Para municípios como Taquaritinga, as características que influenciam a fixação dos objetivos e 

do universo de análise são, principalmente, a pequena dimensão territorial da área urbana, o serviço de 

transporte coletivo regular, a participação pública na gestão do transporte e a motorização média para 

baixa. Portanto, o caderno técnico mencionado indica os temas a serem abordados no plano: 

 

TEMAS DO PLANO DE MOBILIDADE URBANA 

Classificação, hierarquização do sistema viário e organização da circulação  

Implantação e qualificação de calçadas e áreas de circulação a pé 

Criação de condições adequadas à circulação de ciclistas 

Promoção da acessibilidade universal 

Circulação viária em condições seguras e humanizadas 

Acessibilidade, transporte coletivo 

Estruturação institucional 

 

Além das atividades básicas e fundamentais do plano, sugerem-se os seguintes aspectos 

metodológicos a serem considerados na formulação do plano de trabalho. 

 
6.1.1. Atividades Relativas às Pesquisas e Levantamentos (BRASIL, 2015) 

 

PESQUISAS DO PLANO DE MOBILIDADE URBANA 

Inventário da infraestrutura viária, com atenção para as condições das calçadas e travessias 

Inventário das condições de segurança de trânsito, sinalização e dimensões das vias 

Aplicação de pesquisas de contagem volumétrica de tráfego em locais estratégicos 

 

6.1.2. Atividades Relativas à Instrumentalização e Análises (BRASIL, 2015) 

 

Para este item tem-se a elaboração de mapas temáticos da cidade com as informações obtidas 

segundo características homogêneas, como tipo de ocupação, perfil social e econômico da população, 

dados de origem e de destino, além da produção de mapa que represente a hierarquia viária atual. 
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6.1.3. Atividades Relativas ao Diagnóstico e Prognóstico (BRASIL, 2015) 

 

ANÁLISES DO PLANO DE MOBILIDADE URBANA 

Identificação das orientações da política urbana estabelecidas no Plano Diretor Urbano 

Identificação dos vetores de crescimento urbano e das áreas de expansão populacional 

Identificação de novos parcelamentos de solo urbano em tramitação ou de áreas de expansão 

Identificação de novos empreendimentos empresariais 

Identificação de projetos existentes, com atenção para projetos de outras instâncias 

Realização da projeção populacional para um horizonte de dez anos ou mais 

Análise da malha viária, especialmente sob o ponto de vista da sua capacidade de suporte para o 

atendimento de demandas futuras de transporte coletivo, pedestres e ciclistas 

Análise da regulamentação em vigor sobre os transportes 

Análise da organização da gestão pública da mobilidade urbana 

Análise dos problemas de segurança de trânsito 

 

6.1.4. Atividades Relativas a Estudos e Proposições (BRASIL, 2015) 

 

RESULTADOS DO PLANO DE MOBILIDADE URBANA 

Propostas para estímulo ao deslocamento a pé e por bicicleta de forma segura e acessível 

Resolução de medidas para ampliação e melhorias viárias 

Identificação das necessidades de estacionamento nas áreas de atração de viagens e propostas 

Identificação dos pontos de descontinuidade viária entre bairros ou regiões 

Instituição de programas de segurança de trânsito 

 

6.1.5. Planejamento das Visitas Técnicas e Cronograma 

 

Para a elaboração do Plano de Mobilidade Urbana de Taquaritinga tem-se a previsão de 10 visitas 

técnicas ao município, descritas a seguir juntamente com a exposição do cronograma de execução das 

atividades de elaboração do plano. 

Figura 2. Visitas para elaboração do Plano de Mobilidade. 
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ATIVIDADE VISITA 2: DESCRIÇÃO 

2.1 Histórico da cidade para a apresentação do trabalho 

2.2 Definição da Política da Atual Gestão Municipal visando a Mobilidade Urbana 

2.3 Situação da sinalização vertical orientação turística/serviços (fotos) 

2.4 Levantamento fotográfico da situação da sinalização horizontal 

2.5 Definição da rede viária básica/hierarquias dos topônimos e matriz O/D 

2.5 Definição dos gabaritos de vias 

2.7 Elaboração mapas/definição hierarquia vias (coletoras, arteriais, locais) 

2.8 Execução da Pesquisa “Inicial” transporte coletivo nos pontos de ônibus 

ATIVIDADE VISITA 3: DESCRIÇÃO 

01 Elaboração do mapa geral e de mapas individuais das linhas do transporte coletivo 

02 Análise de consistência e digitalização dos itinerários existentes 

03 Cadastro e levantamento fotográfico dos pontos de parada 

04 
Verificação no ISS número veículos destinados ao transporte escolar “fretado chapa 

vermelha” 

ATIVIDADE VISITA 4: DESCRIÇÃO 

4.1 Execução da Pesquisa “Inicial” do transporte coletivo (pontos de ônibus) 

4.2 Cadastramento dos taxistas e seus pontos, de moto táxis e seus pontos 

4.3 
Elaboração de ficha de cadastro com nome, endereço, ponto, jornada trabalho e 

modelo do veículo com ano de fabricação 

4.4 TABELA DE CONTROLE GERAL do Transporte Coletivo / Passageiros Transportados 

4.5 
Análise crítica e elaboração de tabela útil/equivalente Km útil/morta/total, número 

voltas úteis/mortas, número ônibus por linha e IPK útil /equivalente 

4.6 RELATÓRIO DE PASSAGEIROS CLASSIFICADO POR LINHA – Pass. transportados 

4.7 Análise do controle de passageiros Classificado / Equivalente, elaboração de gráficos 

4.8 

Passageiros/dia - Passageiros/Linha Km/dia, Km/linha IPK/dia e IPK/Linha. Viabilização 

junto a Secretaria Jurídica para autorização de implantação de RESOLUÇÃO para 

cada atividade da Secretaria de Trânsito e Transporte 

4.9 
Pesquisas operacionais POR REGIÃO – identificação de 05 regiões, uma central, duas 

da origem ao centro e duas do centro até o destino. Pesquisa de E/D ou O/D 

4.10 Elaboração de um calendário das atividades de Campanhas Educativas de Trânsito 

ATIVIDADE VISITA 5: DESCRIÇÃO 

5.1 Elaboração de gráfico de passageiros classificados por categoria (pagantes, 

ATIVIDADE VISITA 1: DESCRIÇÃO 

1.1 Reunião de abertura dos trabalhos (acompanhamento fotográfico) 

1.2 Reconhecimento de cenários e informações iniciais 

1.3 Dimensionamento da equipe 

1.4 Levantamento institucional e organizacional (atual - Plano Diretor) 

1.5 Elaboração de mapas de mãos de direção 

1.5 Posicionamento no mapa e visita nos semáforos (fotos) 

1.7 Situação da sinalização vertical de advertência (fotos) 

1.8 Situação da sinalização vertical de regulamentação (fotos) 

1.9 
Elaboração de gráficos de veículos cadastrados no município, classificados por 

categoria (carro, caminhão, moto, ônibus, etc.) 

1.10 Levantamento das linhas do transporte coletivo do sistema 

1.11 Codificação, nomeação das linhas existentes do transporte coletivo 

1.12 Elaboração de formulário de Pesquisa “Inicial” - Perguntas sobre Transporte Coletivo 

1.13 
Solicitação dos relatórios diários de passageiros transportados de 36 meses, 

classificados por linhas e tipos de passageiros 

1.14 Execução da Pesquisa “Inicial” transporte coletivo nos pontos de ônibus 
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estudantes, idosos, deficientes e outras gratuidades) 

5.2 Controle diário de passageiros transportado por hora por Linha – A/B e B/A 

5.3 

Tabulação e consolidação da Pesquisa “Inicial” em gráficos demonstrativos, e 

comparação com a pesquisa “Inicial” do transporte coletivo com relação ao tipo de 

passageiro transportado; 

5.4 
Elaboração de um Formulário de Contagens Volumétricas Direcionadas e Classificadas 

de Veículos em pontos estratégicos da cidade 

5.5 
Treinamento e Contagem Volumétrica e Classificada de Veículos Para situações de 

melhoria na sinalização viária 

5.6 
Análise de “Cruzamentos perigosos”, levantamento dos estudos e projetos existentes 

(corredores, terminais, tontos de tarada, etc.) 

5.7 

1ª Audiência Pública - Apresentação da Proposta de Trabalho do Plano de Mobilidade 

Urbana. Convidar: usuários de ônibus e empresa, taxi e moto táxi, grupos de ciclistas, 

grupos ligados a pessoas com necessidades especiais (P.N.E), população em geral 

ATIVIDADE VISITA 6: DESCRIÇÃO 

6.1 

Definição da política a ser adotada; demandas da população (aumento da frequência 

nos bairros no centro, análise crítica dos tempos percorridos linhas / modelos de linhas-

diametral/radial) 

6.2 Levantamento dos insumos para o cálculo da tarifa de transporte coletivo 

6.3 
Tabulação e consistência de dados - Pesquisas E/D ou O/D e apresentação de gráficos 

demonstrativos 

6.4 
Treinamento para elaboração do cálculo da Tarifa do Transporte Coletivo (situação 

inicial) 

6.5 
Implantação de canais comunicação para sugestões que serão utilizados no P.M.U.  

(Site + 156 + e-mail) 

6.6 
Tabulação de dados das Contagens Volumétricas nos cruzamentos críticos com 

gráficos demonstrativos 

6.7 Elaboração pela equipe de um traçado de ciclovia e/ou ciclofaixas 

ATIVIDADE VISITA 7: DESCRIÇÃO 

7.1 
Proposta para melhorias no desempenho operacional das linhas do transporte coletivo 

(novas linhas ou tipos de linhas), na frota (quantidade de ônibus, tamanho dos carros) 

7.2 
Codificação e cadastramento das “POSSÍVEIS” novas linhas ou melhoras no sistema do 

transporte coletivo (mapa/Km/ número de viagens/ frota/etc.) 

7.3 Cálculo da tarifa com as “POSSÍVEIS” novas linhas do transporte coletivo 

7.4 
Estudos para implantação ou melhorias da ZONA AZUL e ZONA MARROM (existente 

e proposto) 

7.5 Apresentação do Pré-Projeto para as secretarias envolvidas 

7.6 

2ª Audiência Pública – Apresentação dos Resultados dos Trabalho até o momento. 

Convidar: usuários de ônibus e empresa, taxi e moto táxi, grupos de ciclistas, grupos 

ligados a pessoas com necessidades especiais (P.N.E), população em geral 

ATIVIDADE VISITA 8: DESCRIÇÃO 

8.1 Tabulação das demandas das audiências públicas e dos canais de comunicação 

8.2 Estruturação do modelo de apresentação do caderno técnico juntamente com a parte legal 

ATIVIDADE VISITA 9: DESCRIÇÃO 

9.1 
Apresentação do Plano de Mobilidade Urbana – Prefeito, vereadores e autoridades, 

aceitando sugestões para colocação no plano. 

9.2 Sugestões das demandas do prefeito e vereadores 

ATIVIDADE VISITA 10: DESCRIÇÃO 

10.1 Entrega do Plano de Mobilidade Urbana 

10.2 
Acompanhamento da tramitação do Plano de Mobilidade Urbana junto à Câmara 

Municipal 

10.3 Entrega do Plano 
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Para melhor visualização das atividades a serem desenvolvidas para elaboração do Plano de 

Mobilidade Urbana de Taquaritinga, segue o Gráfico de Gantt para o cronograma proposto. 

Observa-se, ainda, que o cronograma apresentado e as atividades descritas fazer parte de um 

planejamento que antecede o início da execução do plano, sendo passíveis de mudanças conforme as 

necessidades do município. 

Figura 3. Cronograma de Gantt. 

 

As especificações metodológicas e o plano de trabalho escolhido têm interferência direta no 

cronograma de elaboração do Plano de Mobilidade Urbana, principalmente no que diz respeito ao processo 

de coleta de dados primários (pesquisas) e nos instrumentos de análise adotados. Especificamente em 

relação às pesquisas, vale destacar a necessidade de considerar, no seu planejamento, o momento 

adequado para sua execução, descartando períodos atípicos, como os meses de férias escolares. 

O plano de trabalho escolhido deve observar a interdependência entre as atividades a 

desenvolver. Alguns trabalhos podem ser realizados de forma paralela, mas outros dependem da 

finalização de etapas anteriores. Deve ser prevista uma margem de segurança para contemplar a 

possibilidade de atrasos na execução de atividades mais complexas. 

  

 Mês 1 Mês 2 Mês 3 Mês 4 Mês 5 Mês 6 

VISITA 1       

VISITA 2       

VISITA 3       

VISITA 4       

VISITA 5       

VISITA 6       

VISITA 7       

VISITA 8       

VISITA 9       

VISITA 10       
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7. LEGISLAÇÃO VIGENTE 

 

No item em questão, que aborda os textos normativos vigentes no município de Taquaritinga, 

tem-se a apresentação de leis do município relativas ao transporte público e trânsito. 

 

7.1.1. Plano Diretor de Taquaritinga 

 

Como fonte de referência para qualquer estudo relativo ao município, deve-se conhecer 

minimamente o seu Plano Diretor, que tem como objetivo orientar a ocupação do solo urbano, tomando 

por base um lado de interesses coletivos e de outro os interesses particulares de seus moradores. O Plano 

Diretor, assim como o Plano de Mobilidade Urbana, é oficializado por meio de uma Lei Complementar. Para 

o município alvo deste estudo, seguem alguns trechos sobre mobilidade urbana da Lei Complementar n° 

3601, de 05 de janeiro de 2007, que dispõe sobre o plano diretor participativo do município de Taquaritinga 

e dá outras providências. 

 

“Capítulo II DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO DIRETOR 

Art. 4º O Plano Diretor rege-se pelos seguintes princípios: [...] 

VII - universalização da mobilidade e acessibilidade; 

VIII - prioridade ao transporte coletivo público; [...] 

XII - participação da população nos processos de decisão, planejamento e gestão; [...] 

Art. 12 São diretrizes das políticas urbanas vinculadas ao desenvolvimento integrado: [...] 

II - reduzir, sempre que possível, a distância entre a habitação e o local de trabalho da população 

por meio de incentivos a construção de habitação de interesse social em áreas estrategicamente 

identificadas e estimular a multiplicidade de usos compatíveis; 

III - definir critérios de controle do impacto urbanístico e ambiental dos empreendimentos públicos 

e privados; [...] 

V - definir o sistema de planejamento por meio de um processo participativo democrático, através 

de conselhos ou outros órgãos colegiados, onde se assegure a participação efetiva da sociedade; 

[...] 

X - promover a acessibilidade dos portadores de necessidades especiais aos equipamentos 

públicos e comunitários; 

XI - coibir a instalação de empreendimentos ou atividades que possam gerar conflitos no tráfego ou 

perturbação à ordem pública e à tranqüilidade coletiva, até que, antes, tais empreendimentos ou 

atividades façam adequações e enquadramento nas normas legais para que não ocorram os 

conflitos ou perturbações citadas; [...] 

Capítulo III DO DESENVOLVIMENTO URBANO [...] 

SEÇÃO II DO SISTEMA VIÁRIO DE TRANSPORTES E MOBILIDADE 

Art. 37 Com objetivo de garantir o direito de locomoção urbana e reduzir o tempo de deslocamento 

entre a habitação e o local de trabalho, ficam estabelecidas as seguintes diretrizes: 

I - desenvolver a Política Municipal de Mobilidade Urbana centrada na valorização do transporte 

coletivo, na educação e paz no trânsito; 

II - definir a rede estrutural do sistema viário do município, considerando, onde possível, a 

implantação de ciclovias; 

III - estabelecer controle de velocidade nas vias principais; 

IV - desenvolver o sistema viário, através de projetos com indicação das melhorias necessárias a 

estruturação viária existente e de sua ampliação, com a finalidade de redução dos 

congestionamentos nos corredores do sistema viário urbano; 

V - definir locais para estacionamento de veículos próximos às áreas centrais, com a finalidade de 

evitar congestionamentos na área central; 

VI - elaborar projeto específico para usos que gerem impacto no tráfego, incluindo-se a questão da 

malha ferroviária. 

VII - estimular o uso de transporte coletivo, garantindo qualidade e eficiência no sistema; 

VIII - dotar o município de locais de paradas de transportes coletivos e pontos adequadamente 

sinalizados e cobertos; 

IX - priorizar a acessibilidade cidadã aos pedestres, ciclistas e cidadãos com necessidades 

especiais e mobilidade reduzida, sobre o transporte motorizado; 

X - definir rotas para transporte de cargas pesadas ou perigosas, incluindo-se desvios da malha 

urbana para transportes pesados que gerem conflitos, incômodos ou desconfortos a população; 

XI - firmar convênios com órgãos federais e estaduais com objetivo do desenvolvimento, do 

controle e da fiscalização do trânsito, do transporte e do sistema viário como um todo. 

SUBSEÇÃO I DA HIERARQUIZAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO 



II. Pesquisas, Diagnósticos e Audiências 

 

Plano de Mobilidade Urbana de Taquaritinga 

85 

Art. 38 As vias abertas à circulação, de acordo com sua utilização, classificam- se em: 

I - Vias urbanas - constituem-se dos principais acessos viários localizadas dentro do perímetro 

urbano do município e se classificam em: 

a) via de trânsito rápido; 

b) via arterial; c) via coletora; d) via local; 

II - Vias rurais - constituem-se das principais rodovias, federais, estaduais e municipais, que dão 

acesso a outras cidades, ou as localidades rurais: 

a) rodovias; 

b) estradas. 

SUBSEÇÃO II DAS CATEGORIAS DE VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE TAQUARITINGA 

Art. 39 A classificação viária das vias de Taquaritinga dá-se de acordo com a classificação e 

velocidade permitida e regulada em legislação federal: 

I - Via de Trânsito Rápido - aquela caracterizada por acessos especiais com trânsito livre, sem 

interseções em nível, sem acessibilidade direta aos lotes lindeiros e sem travessia de pedestres em 

nível. 

II - Via Arterial - forma a principal estrutura viária da cidade, compreendendo grandes volumes de 

tráfego, geralmente controlada por semáforo. 

III - Via Coletora - são de importância intermediária na articulação da malha viária urbana, 

estabelecendo ligações entre as demais vias e alimentadora das arteriais: 

IV - Via Local - caracteriza-se por baixo volume de veículos, usada para acesso local ou direto a 

áreas restritas e residenciais. 

Parágrafo Único - O Poder Público Municipal apresentará no prazo de 180 dias a estrutura e 

classificação do sistema viário e a indicação das respectivas vias. [...] 

TÍTULO IV DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO [...] 

Capítulo III DOS PARÂMETROS DE USO, OCUPAÇÃO E DO PARCELAMENTO DO SOLO [...] 

SUBSEÇÃO II DOS EMPREENDIMENTOS DE IMPACTO 

Art. 51 Os empreendimentos de impacto são aqueles cujos usos ou atividades possam causar 

impacto ou alteração no ambiente natural ou construído ou sobrecarga na capacidade de 

atendimento de infraestrutura básica, quer sejam construções públicas ou privadas, residenciais 

ou não-residenciais. 

Art. 52 São considerados empreendimentos de impacto: 

I - as edificações com área construída não residenciais igual ou superior a 1.500 m² (mil e 

quinhentos metros quadrados); 

II - os empreendimentos residenciais multifamiliares com mais de 75 (setenta e cinco) unidades; 

III - empreendimentos de uso industrial de natureza poluidora; 

IV - qualquer empreendimento não-residencial que tenha capacidade potencial de reunir 

simultaneamente mais de 300 (trezentas) pessoas; 

V - qualquer empreendimento destinado a abrigar atividades de lazer e entretenimento, como 

clubes, cinemas, teatros, bares, lanchonetes, boates, restaurantes e similares; 

VII - empreendimentos que ocupem mais de uma quadra ou quarteirão urbano. 

§ 1º Para aprovação de conjuntos habitacionais com mais de 100 unidades autônomas, deverá ser 

exigida do empreendedor a implantação concomitante das seguintes obras de infraestrutura: 

I - pavimentação das vias; 

II - sistema natural ou construído de drenagem de águas pluviais de acordo com estudo técnico 

compatível com as normas brasileiras e área de influência; 

III - sistema de abastecimento d`água; 

IV - sistema de esgotamento sanitário; 

V - rede de energia elétrica e iluminação pública; 

VI - equipamentos comunitários. 

§ 2º Considera-se condomínio, a edificação ou conjunto de edificações, destinadas ao uso 

predominantemente residencial, composto de unidades autônomas, implantadas sobre terreno 

comum, dotado de instalações comuns, nos termos da lei específica. 

§ 3º As obras relativas às edificações, instalações e áreas comuns nos condomínios devem ser 

executadas simultaneamente com as obras das unidades autônomas. 

§ 4º A aprovação dos projetos de condomínio pelo Município está condicionada à apresentação 

dos projetos técnicos relativos às obras de infraestrutura. 

Art. 53 São considerados empreendimentos de impacto, as seguintes atividades, 

independentemente da área construída: 

I - shopping center; 

II - centrais de carga; 

III - centrais de abastecimento; 

IV - estações de tratamento; 

V - terminais de transporte; 

VI - transportadora; 

VII - garagem de veículos de transporte de passageiros; 

VIII - cemitérios; 

IX - presídios; 

X - postos de serviços, com venda de combustível; 

XI - depósitos de gás liqüefeito de petróleo (GLP); 

XII - supermercados ou hipermercados; 

XIII - estações de rádio-base; 

XIV - haras e praças esportivas; 

XV - empreendimentos sujeitos à apresentação do estudo prévio de impacto ambiental; 

XVI - hospitais com mais de 20 leitos e clínicas médicas, dentárias e laboratórios de análises 
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clínicas com mais de 10 salas; 

XVII - escolas com mais de 200 alunos. 

Art. 54 Para fins de análise dos empreendimentos de impacto são considerados usos geradores de 

interferência no tráfego, as seguintes atividades: 

I - geradoras de carga e descarga; 

II - geradoras de embarque e desembarque; 

III - geradores de tráfego de pedestres; 

IV - caracterizadas como pólos atrativos de interferência de tráfego. 

§ 1º A análise dos usos geradores de interferência no tráfego será feita pelo órgão municipal 

competente. 

§ 2º Os parâmetros para enquadramento como uso atrativo de interferência no tráfego e as 

exigências da análise técnica serão definidos em legislação municipal. 

Art. 55 Os empreendimentos classificados como geradores de impacto de vizinhança deverão 

apresentar justificativa técnica escrita ao Poder Público municipal, com propostas de adequações 

viáveis, elaborado por profissional habilitado, considerando os impactos no tráfego, na infra-

estrutura e eventuais incomodidades a área circunvizinha. 

Art. 56 A análise da justificativa técnica apresentada pelo empreendedor ao Poder Público 

Municipal deverá ser analisada no prazo de 60 (sessenta) dias, cabendo ao interessado o 

pagamento das taxas e emolumentos devidos em função da expedição do alvará. 

§ 1º O órgão municipal competente deverá emitir parecer quanto à aprovação do empreendimento 

e eventuais alterações em seu projeto ou na infra-estrutura pública, visando à mitigação dos 

impactos previstos. 

§ 2º O Poder Público Municipal deverá exigir do empreendedor a implantação das melhorias na 

infra-estrutura urbana, como condição para aprovação do projeto. 

Art. 57 A instalação de empreendimentos de impacto no Município está condicionada à prévia 

aprovação do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV). [...] 

SEÇÃO II DA OCUPAÇÃO DO SOLO NAS MACRO-ZONAS URBANAS [...] 

SUBSEÇÃO VI DAS GARAGENS E ESTACIONAMENTOS 

Art. 69 Garagens e estacionamentos são, respectivamente, edificações e áreas cobertas ou 

descobertas destinadas à guarda de veículos. 

§ 1º Garagens e estacionamentos comerciais são os prédios e áreas destinadas 

predominantemente à prestação de serviços de guarda de veículos, sem prejuízo dos serviços 

afins. 

§ 2º Garagens e estacionamentos gerais são prédios e áreas destinadas à guarda de veículos, tais 

como lotação, microônibus e ônibus. 

§ 3º Nas edificações multifamiliares, de comércio, serviço e de atividades especiais, as garagens e 

estacionamentos são os espaços destinados à guarda de veículos com função complementar à 

atividade. 

§ 4º Todas as garagens e estacionamentos, incluindo estacionamentos em via pública, deverão 

prever espaços com localização privilegiada para veículos automotores de pessoas portadoras de 

necessidades especiais; [...] 

SEÇÃO III DO PARCELAMENTO DO SOLO NA MACRO-ZONA URBANA [...] 

SUBSEÇÃO I DO ARRUAMENTO E LOTEAMENTO 

Art. 80 Arruamento é a divisão da gleba em quadras, mediante a abertura de novas vias de 

circulação ou de logradouros públicos ou pelo prolongamento ou ampliação das vias já existentes. 

Parágrafo Único - Não caracteriza arruamento a execução de vias públicas de circulação 

compreendendo abertura, prolongamento, modificação ou ampliação efetivada pelo Município, de 

acordo com planos de prioridades, com a finalidade de dar continuidade a 

sua malha viária. 

Art. 81 Loteamento é a subdivisão das quadras em lotes destinados à edificação, com frente para 

logradouros públicos ou vias de circulação, formando unidades edificáveis. 

Art. 82 A destinação de área pública, em loteamento, não poderá ser inferior aos padrões e 

normas técnicas da Legislação Federal e Estadual, devendo atender ao seguinte: 

I - Total de 35 % (trinta e cinco por cento) para arruamento e áreas verdes, com 10% no mínimo 

para as áreas verdes. Caso o total da área das vias de circulação não atinjam 20%, deverão ser 

ampliadas as áreas verdes até que a soma com as vias de circulação totalizem os 35%; 

II - Todo loteamento deverá dispor de no mínimo 5 % (cinco por cento) para usos institucionais, 

que podem ser destinados para a instalação de equipamentos públicos comunitários, a critério da 

Administração. 

§ 1º Nas áreas destinadas a praças e escolas podem ser implantados outros equipamentos 

públicos comunitários, a critério do órgão municipal e ouvida a comunidade, desde que não 

acarretem ônus ao loteador e que sejam atendidos os requisitos estabelecidos em regulamentação 

específica. 

§ 2º Nos condomínios horizontais, será dispensada a reserva dos 5% (cinco por cento) para usos 

institucionais, desde que seja previsto local de uso comum na proporção de 10 m2 (dez metros 

quadrados) para cada unidade aprovada. [...] 

Art. 86 O interessado poderá elaborar o plano de arruamento e de loteamento, que deverá ser 

apresentado em papel copiativo, todas assinadas pelo proprietário ou representante legal, e por 

profissional habilitado e em meio magnético em programa gráfico de informática específico, 

georeferenciadas, com os seguintes documentos: [...]  

c) vias de circulação integradas ao sistema viário público projetado; [...] 

Capítulo V DO ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA 

Art. 120 Os empreendimentos de impacto, nos termos desta Lei Complementar, dependerão de 

elaboração de Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) para obter as licenças ou autorizações de 

construção, ampliação ou funcionamento a cargo do Poder Público Municipal. 
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§ 1º Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) é o documento que apresenta o conjunto dos estudos 

e informações técnicas relativas à identificação, avaliação, prevenção, mitigação e compensação 

dos impactos na vizinhança de um empreendimento ou atividade, de forma a permitir a análise das 

diferenças entre as condições que existiriam com a implantação do empreendimento ou atividade 

e as que existiriam sem essa ação. 

§ 2º O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do 

empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas 

proximidades, incluindo a análise, no mínimo, das seguintes questões: 

I - adensamento populacional; 

II - equipamentos urbanos e comunitários; 

III - uso e ocupação do solo; 

IV - valorização imobiliária; 

V - geração de tráfego e demanda por transporte público; 

VI - ventilação e iluminação; 

VII - paisagem urbana e patrimônio natural e cultural; 

VIII - nível de ruídos; 

IX - Incomodidades; 

X - qualidade do ar; 

XI - vegetação e arborização urbana; 

XII - capacidade da infra-estrutura de saneamento. 

§ 3º A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação do estudo prévio de impacto 

ambiental, quando requerida nos termos da legislação ambiental. 

Art. 121 Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão disponíveis para 

consulta, no órgão competente municipal, por qualquer interessado. 

§ 1º Cópia do Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV será fornecida gratuitamente quando 

solicitada pelos moradores da área afetada, desde que demonstrem essa condição. 

§ 2º O órgão público responsável pelo exame do EIV, antes da decisão sobre o projeto, deverá 

aguardar a manifestação da comunidade das adjacências do empreendimento por 20 (vinte) dias, 

que poderá solicitar a realização de audiência pública, a fim de se apreciar o interesse da 

coletividade no empreendimento, o que poderá subsidiar e instruir sua deliberação. 

Art. 122 O Poder Executivo, com base na análise dos estudos apresentados, poderá exigir do 

empreendedor, a execução, às suas expensas, das medidas mitigadoras, dentre as quais: 

I - adequação do parque de estacionamento; 

II - indicação das baias de entrada e acomodação; 

III - melhoria no sistema viário com implantação de pavimentação, iluminação e correções de 

drenagem; 

IV - drenagem das águas pluviais acumuladas em função do empreendimento; 

V - colocação de equipamentos para redução da poluição em todos os seus diversos níveis, 

inclusive sonora, visual e olfativa. 

Art. 123 O Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) deve atender aos seguintes requisitos: 

I - ART do responsável técnico habilitado; 

II - relatório do uso específico a que se destina o imóvel; 

III - descrição das áreas, vagas de veículos e número de pessoas esperadas; 

IV - situação do sistema viário; 

V - destinação final dos resíduos sólidos; 

VI - proximidade dos cursos d`água; 

VII - forma de infiltração e destinação das águas pluviais. 

Parágrafo Único - Caso o imóvel esteja situado em via principal do sistema viário, deverá o 

empreendedor apresentar opção principal de entrada por vias adjacentes, caso possível.[...] 

Art. 135 Conselho de Desenvolvimento poderá se reunir em câmaras temáticas para discutir 

especificamente temas sobre Habitação, Saneamento Ambiental, Trânsito, Transporte e 

Mobilidade e demais questões do Planejamento e Gestão Territorial. [...] 

Capítulo III DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES 

Art. 139 O Sistema de Informações Municipais tem como objetivo fornecer informações para o 

planejamento, o monitoramento, a implementação e a avaliação da política urbana, subsidiando a 

tomada de decisões ao longo do processo. [...] 

Art. 140 O Sistema de Informações Municipais deverá obedecer aos princípios:  

I - da simplificação, economicidade, eficácia, clareza, precisão e segurança, evitando-se a 

duplicação de meios e instrumentos para fins idênticos; 

II - democratização, publicidade e disponibilidade das informações, em especial às relativas ao 

processo de implementação, controle e avaliação do Plano Diretor.” (TAQUARITINGA, 2007). 

 

7.1.2. Leis do Transporte Coletivo 

 

Quanto às Leis Municipais relacionadas ao transporte coletivo de Taquaritinga, tem-se os 

documentos que seguem. 
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Figura 4. Lei Municipal de Taquaritinga N° 2.729/1995 – Folha 1. 
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Figura 5. Lei Municipal de Taquaritinga N° 2.729/1995 – Folha 2. 
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Figura 6. Lei Municipal de Taquaritinga N° 3.198/2001 – Folha 1. 
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Figura 7. Lei Municipal de Taquaritinga N° 3.198/2001 – Folha 2. 

 



II. Pesquisas, Diagnósticos e Audiências 

Plano de Mobilidade Urbana de Taquaritinga 

92 

Figura 8. Lei Municipal de Taquaritinga N° 3.323/2003 – Folha 1. 
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Figura 9. Lei Municipal de Taquaritinga N° 3.323/2003 – Folha 2. 
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Figura 10. Lei Municipal de Taquaritinga N° 4.400/2017. 
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Figura 11. Decreto Municipal N° 4.421/2016 – Folha 1. 
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Figura 12. Decreto Municipal N° 4.421/2016 – Folha 2. 
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Figura 13. Decreto Municipal N° 4.795/2018. 
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8. METODOLOGIA DE TRABALHO 

 

A metodologia proposta para a construção do Plano de Mobilidade Urbana de Taquaritinga 

abrange etapas a serem desenvolvidas através de um roteiro de ações, que prevê a organização do 

trabalho desde seu ponto inicial, quando o prefeito ou gestor público toma as primeiras medidas e define 

em que condições o plano será elaborado, até as providências para revisão após implementado. 

O ciclo completo de desenvolvimento possibilita uma visão dos recursos e esforços necessários, 

tanto políticos quanto técnicos e financeiros, que vão além da formulação de um Termo de Referência e/ou 

contratação de uma empresa de consultoria para elaborar o plano. Trata-se de um processo robusto que 

tem como objetivo e responsabilidade proporcionar melhores resultados para a cidade e sua população. 

As atividades propostas devem ser devidamente planejadas, providenciadas e organizadas, a fim 

de garantir uma análise completa e efetiva da situação inicial do município, bem como elaborar propostas 

em consonância com a realidade local e necessidades do sistema de mobilidade urbana. 

Torna-se necessário, no entanto, entender que não se apresentam soluções prontas, mas sim 

proposições baseadas em uma sequência metodológica de atividades institucionais e técnicas a serem 

realizadas com acompanhamento e participação social. Ainda, devido à dinamicidade das análises e coleta 

de dados, algumas das atividades programadas não necessariamente apresentam uma linearidade 

temporal, ou seja, certas atividade podem ocorrer de forma simultânea, por exemplo. No entanto, todas as 

atividades previstas, a princípio, devem ser realizadas. 

Ainda, é de extrema importância ter claro que a essência do plano deve ser fundamentalmente 

centrada na mobilidade das pessoas e não de veículos, priorizando os modos de transporte não 

motorizados e sustentáveis. Todavia, deve-se saber que todas as medidas propostas requerem adaptações 

aos contextos do município.  

Sendo assim, a metodologia deste trabalho, que tem como fonte de referência o Caderno Técnico 

para Elaboração de Mobilidade Urbana (BRASIL, 2015), consiste na divisão da elaboração do plano de 

mobilidade urbana em algumas etapas, conforme segue. 

 

8.1. Elaboração de Mapas Temáticos 

 

Por definição, mapas temáticos consistem em uma representação de informações da superfície 

terrestre de forma gráfica e visual. Em geral, são acompanhados de uma legenda descritiva dos símbolos 

utilizados e uma régua de escala. Sua principal função é proporcionar a visualização do município e de 

suas informações relativas à mobilidade urbana de forma prática e de fácil entendimento. 

Sendo assim, para este trabalho, devem ser realizados diversos mapas temáticos, explicados em 

sequência e apresentados no item “Situação Atual” deste Plano de Mobilidade Urbana. 
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MAPAS TEMÁTICOS 

Mapa de Mãos de Direção: classifica as vias em vias de mão única ou mão dupla, bem como 

especifica o sentido de circulação no local 

Mapa de Polos Geradores: identifica os locais geradores de tráfego no município 

Mapa de Localização de Semáforos: representa os cruzamentos semafóricos existentes 

Mapa de Classificação das Vias: classifica em vias de trânsito rápido, vias arteriais, coletoras e locais 

Mapa de Linhas de Ônibus: identifica o itinerário existente das linhas do transporte público 

Mapa de Pontos de Ônibus: representa a localização aproximada dos pontos de ônibus nas cidades 

Mapa de Regiões de Origem/Destino: agrupa as regiões conforme demandas de viagens 

Mapa de Áreas de Restrição: identifica áreas de zona azul e zona marrom 

Mapa de Ciclovia Existente: identifica a existência de vias para ciclistas e sua localização 

 

 
8.2. Coleta de Dados em Campo 

 

Para as coletas de dados em campo deve-se dispor de uma equipe de trabalho, responsável pela 

aplicação de formulários aos munícipes e usuários do sistema de transporte público. Primeiramente, tem-

se a aplicação da Pesquisa “Inicial” do Transporte Coletivo, que consiste em um conjunto de perguntas 

feitas aos entrevistados sobre a qualidade do sistema de transporte público. Tais perguntas envolvem 

indicadores do tempo de espera pelo ônibus, distância entre pontos de ônibus, regiões de origem e destino 

dos usuários e índices de satisfação. 

Além da pesquisa inicial, tem-se a coleta de medidas, como a largura de passeio público, e a 

coleta de dados visuais, como a análise da situação das calçadas, presença de obstruções, rampas de 

acesso adequadas, existência de faixas de pedestres nas travessias, entre outros componentes 

fundamentais à fluidez da mobilidade urbana. Há ainda a coleta de informações com a empresa de 

transporte público, que resulta em dados como o número de passageiros transportados, a frequência 

carros em cada linha a velocidade operacional dos ônibus. 

 

8.3. Formulários 

 

A fim de padronizar a coletas de dados, foram desenvolvidos modelos de formulários. A função 

essencial dos formulários é organizar as informações com a data, local e uma breve descrição do cenário, 

disponibilizando-as como um registro para a tomada de decisões nas etapas seguintes (proposta de 

soluções). Os formulários utilizados na elaboração do Plano de Mobilidade Urbana de Taquaritinga estão 

expostos no item 9.2. 

 

8.4. Pesquisas Operacionais 

 

Os procedimentos normalmente utilizados na engenharia de tráfego para levantamentos de 

dados de campo são as pesquisas, que podem ser feitas mediante entrevistas ou por observação direta. 

Nas entrevistas, o processo consiste em obter a informação formulando perguntas orais ou escritas ao 
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usuário, classificando suas respostas de acordo com certos padrões estabelecidos. Na observação direta, 

trata-se de registrar os fenômenos de trânsito tal como são, sem perturbá-los. 

Dentre as pesquisas operacionais necessárias ao conhecimento do sistema de mobilidade 

urbana existente no município, a coleta de informações de origem e destino dos usuários se faz fundamental 

para entender como funciona a demanda de transporte público na cidade. Para tanto, tem-se novamente 

a realização de entrevistas com os usuários do transporte público, que podem ser aplicadas juntamente 

com a Pesquisa “Inicial” do Transporte Coletivo, como foi feito para Taquaritinga. 

A pesquisa de origem e destino (O/D) consiste, basicamente, na aplicação de duas perguntas 

aos usuários: 

Qual é a Origem (bairro) de sua viagem? 

Qual é o Destino (bairro) de sua viagem? 

De posse destas informações pode-se entender a demanda de locomoção da população, que 

resulta na definição de grandes áreas de origem/destino para o transporte público. 

Além da matriz O/D originada das pesquisas voltadas ao transporte público, também é possível 

desenvolver uma matriz origem/destino para os polos geradores de tráfego. Neste caso, a matriz tem como 

objetivo o entendimento do fluxo de veículos entre os principais pontos do município, considerando o 

conhecimento da região por parte de um turista, ou seja, alguém que não reside no município, mas por 

algum motivo precisa acessar um polo gerador. 

Também se faz necessário estudar a movimentação dos veículos individuais nos principais 

pontos da cidade. Para tanto, tem-se as pesquisas de contagem volumétrica, que consistem na contagem, 

de fato, de todos os veículos que percorrem determinado cruzamento, especificando o sentido de fluxo e 

o tipo de veículo (carros, motocicletas, caminhões, etc.). Este tipo de pesquisa também é chamado de 

contagem volumétrica classificada e direcionada de veículos, sendo que o colaborador responsável por 

esta coleta deve permanecer no cruzamento de interesse por pelo menos uma hora no horário de pico do 

fluxo de veículos. 

As contagens volumétricas visam determinar a quantidade, o sentido e a composição do fluxo de 

veículos que passam por um ou vários pontos selecionados do sistema viário em um intervalo de tempo 

programado. Essas informações serão usadas na análise de capacidade, na avaliação das causas de 

congestionamento e de elevados índices de acidentes, no dimensionamento do pavimento, nos projetos 

de canalização do tráfego e outras melhorias.  

Existem dois locais básicos para realização das contagens: nos trechos entre interseções e nas 

interseções. As contagens entre interseções têm como objetivo identificar os fluxos de uma determinada 

via e as contagens em interseções levantar fluxos das vias que se interceptam e dos seus ramos de ligação. 

O processo normal de coleta consiste em utilizar contadores manuais mecânicos presos em uma 

prancheta, na qual está também a ficha para transcrição dos dados. O Formulário 23 é mais adequado 

para trechos com baixo volume de tráfego, e deve incluir os tipos de veículos previstos no trecho. Prevê-

se contagem manual, que poderá ser feita com traços a lápis para cada veículo e totalizada por sentido, 

para cada intervalo de tempo escolhido. 
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9. SITUAÇÃO ATUAL 

 

9.1. Mapas Temáticos 

 

Os mapas temáticos elaborados para o Plano de Mobilidade Urbana de Taquaritinga são 

apresentados a seguir. 

Figura 14. Mapa temático – Mãos de direção (Apêndice A-I). 

 

 

 A maioria das vias do município de Taquaritinga é formada de uma pista de rolamento com duas 

faixas de trânsito, cujos veículos demandam em direções opostas, isto é, uma faixa para cada sentido. Em 

regra, a mão de direção deve ser feita com circulação pela direita da via em relação ao condutor do auto, 

exceto nas vias de sentido único, onde a faixa mais à direita, via de regra é reservada para o trânsito de 

veículos lentos e nas faixas mais à esquerda para as ultrapassagens. 
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Figura 15. Mapa temático – Polos geradores (Apêndice A-II). 

 

Figura 16. Mapa temático – Semáforos e classificação de vias (Apêndice A-III). 
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Figura 17. Mapa temático – Linhas de ônibus (Apêndice A-IV). 

 

Figura 18. Mapa temático – Regiões de origem/destino do transporte público (Apêndice A-V). 
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Figura 19. Mapa temático – Áreas de restrição (Apêndice A-VI). 

 

Figura 20. Mapa temático – Ciclovia existente (Apêndice A-VII). 

 

 

9.2. Formulários 

 

Conforme o item 8.3, seguem os formulários utilizados para a caracterização do município e 

diagnóstico da situação atual em relação aos aspectos discutido, como placas de sinalização, sinalização 

horizontal, condições de acessibilidade, pesquisas operacionais, entre outros. 
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Figura 21. Formulário 1 – Sinalização Semafórica. 
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Figura 22. Formulário 2 – Sinalização Vertical de Advertência. 
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Figura 23. Formulário 3 – Sinalização Vertical de Regulamentação. 
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Figura 24. Formulário 4 – Sinalização Vertical de Orientação Turística. 
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Figura 25. Formulário 5 – Sinalização Horizontal. 
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Figura 26. Formulário 6 – Acessibilidade. 
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Figura 27. Formulário 7. Passarelas e Obras de Artes. 
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Figura 28. Formulário 8. Ciclovia existente. 
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Figura 29. Formulário 9 – Pontos de táxi. 

 



II. Pesquisas, Diagnósticos e Audiências 

Plano de Mobilidade Urbana de Taquaritinga 

140 

 

 

 

 



II. Pesquisas, Diagnósticos e Audiências 

 

Plano de Mobilidade Urbana de Taquaritinga 

141 

Figura 30. Formulário 10 – Pontos de moto táxi. 
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Figura 31. Formulário 11 – Taxistas. 
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Figura 32. Formulário 12 – Moto entregadores. 
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Figura 33. Formulário 13 – Moto taxistas. 
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Figura 34. Formulário 14 – Pontos de ônibus utilizados no sistema. 
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Figura 35. Formulário 15 – Frota utilizada no sistema. 
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Figura 36. Formulário 16 – Itinerário das linhas de ônibus e tabela horária. 
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Figura 37. Formulário 17 – Trechos de restrição de circulação e área marrom. 
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Figura 38. Formulário 18 – Trechos de zona azul. 
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Figura 39. Formulário 19 – Polos geradores de tráfego. 
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Figura 40. Formulário 20 – Classificação das vias. 
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Figura 41. Formulário 21 – Acidentes de trânsito. 
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Figura 42. Formulário 22 – Pesquisa inicial do transporte coletivo. 
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Figura 43. Formulário 23 – Contagem volumétrica classificada e direcionada de veículos. 
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9.3. Pesquisas Operacionais 

 

O objetivo dos estudos de tráfego é obter, através de métodos sistemáticos de coleta, dados 

relativos aos cinco elementos fundamentais do tráfego (motorista, pedestre, veículo, via e meio ambiente) 

e seu inter-relacionamento.  

Por meio dos estudos de tráfego é possível conhecer o número de veículos que circula por uma 

via em um determinado período, suas velocidades, suas ações mútuas, os locais onde seus condutores 

desejam estacioná-los, os locais onde se concentram os acidentes de trânsito, etc. 

Ainda, permitem a determinação quantitativa da capacidade das vias e, em consequência, o 

estabelecimento dos meios construtivos necessários à melhoria da circulação ou das características de 

seu projeto.  

Através de pesquisas se podem conhecer as zonas de onde se originam os veículos e para onde 

se destinam, tornando possível a fixação das linhas de desejo de passageiros e de mercadorias. 

Em conjunto com essas pesquisas, que fornecem os dados sobre o tráfego atual, e através do 

conhecimento da forma de geração e distribuição desse tráfego obtém-se o prognóstico das necessidades 

de circulação no futuro, dado essencial para o planejamento da rede. 

Foram coletados os dados relativos à avaliação dos usuários sobre as condições de qualidade 

do transporte coletivo. A pesquisa operacional se deu por meio de entrevistas em pontos estratégicos de 

concentração de pessoas, pontos de parada e a bordo. Deve-se extrair uma amostra que represente o 

usuário do transporte coletivo e suas especificidades. (Renda, tempo de espera, local de embarque e 

desembarque, etc.) 

 

9.3.1. Contagem Volumétrica Classificada e Direcionada de Veículos 

 

Considerando os procedimentos necessários para a contagem volumétrica, a coleta de dados foi 

realizada em sete dias distintos, abrangendo praticamente todos os horários dentro do período comercial 

do município. 

Dessa forma, pode-se obter o volume de veículos tanto no horário de pico quanto no entrepico. 

Os dados coletados no município de Taquaritinga são apresentados nas tabelas que seguem. 
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Figura 44. Resultados da contagem de veículos para o cruzamento da Avenida Vicente José 

Parise com a Rua General Glicério e Avenida Calil José Dib – 7:00 às 8:20. 
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Figura 45. Resultados da contagem de veículos para o cruzamento da Avenida Vicente José 

Parise com a Rua General Glicério e Avenida Calil José Dib – 8:25 às 10:50. 

 

 

Os dados sobre fluxos de veículos podem ser expostos das mais variadas formas, dependendo 

da finalidade dos estudos. Geralmente são tabulados de forma a agrupá-los em intervalos de tempo, 

fornecendo os volumes de uma determinada seção ou trecho rodoviário.  
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Figura 46. Resultados da contagem de veículos para o cruzamento da Avenida Vicente José 

Parise com a Rua General Glicério e Avenida Calil José Dib – 10:55 às 13:00. 

 

 

O intervalo mais comum é o de uma hora de duração, com o objetivo de determinar o “Volume 

da Hora de Pico”, embora se possa utilizar qualquer período desejado e conveniente. 
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Figura 47. Resultados da contagem de veículos para o cruzamento da Avenida Vicente José 

Parise com a Rua General Glicério e Avenida Calil José Dib – 13:00 às 14:05. 

 

 

A obtenção de tais dados proporciona, ainda, uma fundamentação na tomada de decisões 

quanto à programação de semáforos e liberação ou proibição de estacionamento em determinadas vias, 

por exemplo. 
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Figura 48. Resultados da contagem de veículos para o cruzamento da Avenida Vicente José 

Parise com a Rua General Glicério e Avenida Calil José Dib – 14:10 às 15:15. 
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Figura 49. Resultados da contagem de veículos para o cruzamento da Avenida Vicente José 

Parise com a Rua General Glicério e Avenida Calil José Dib – 15:15 às 16:20. 
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Figura 50. Resultados da contagem de veículos para o cruzamento da Avenida Vicente José 

Parise com a Rua General Glicério e Avenida Calil José Dib – 16:20 às 17:00. 
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9.3.2. Entrevistas aos usuários 

 

O objetivo desta pesquisa é apresentar as informações de opinião dos usuários do serviço de 

Transporte Coletivo realizada nos 2 primeiros meses do trabalho. Os dados proporcionam condições para 

uma avaliação do que da imagem que o usuário tem sobre o serviço prestado pela concessionária, para 

posterior análise e formatação das ações que atendam as expectativas do usuário. Na sequência são 

apresentados os resultados obtidos das coletas realizadas no município de Taquaritinga. 

Figura 51. Entrevista aos usuários – Terminal. 

 

Figura 52. Entrevista aos usuários – Embarcada. 
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Figura 53. Resultados para o formulário 22. 
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Figura 54. Gráfico – Número de viagens diárias. 

 

Figura 55. Gráfico – Motivo das viagens. 

 

Figura 56. Gráfico – Bilhete utilizado. 

 

Figura 57. Gráfico – Opinião sobre o valor da tarifa. 
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Figura 58. Gráfico – Tempo (em minutos) a pé da residência até o 1° ponto. 

 

Figura 59. Gráfico – Tempo (em minutos) de espera pelo ônibus. 

 

Figura 60. Gráfico – Conhecimento sobre a tabela horária da linha utilizada. 

 

Figura 61. Gráfico – Opinião sobre a limpeza e estado de conservação dos ônibus. 
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Figura 62. Gráfico – Opinião sobre o atendimento do cobrador e do motorista. 

 

Figura 63. Gráfico – Renda mensal (em salários mínimos). 

 

Figura 64. Gráfico – Índice de usuários que utilizam integração entre as linhas. 

 

 

9.3.3. Pesquisas de Origem – Destino 

 

9.3.3.1. Pesquisas de Origem – Destino do Transporte Público 

 

Para a pesquisa O/D, o formulário aos usuários foi aplicado em conjunto com a Pesquisa “Inicial” 

do Transporte Coletivo. O município foi dividido em seis regiões, sendo estas representativas dos bairros 

de interesse de origem/destino dos usuários do transporte coletivo, conforme a distribuição na tabela em 

sequência. Seguem os resultados obtidos. 
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Figura 65. Matriz O/D do Transporte Público. 

ORIGEM DESTINO 

Bairros 01 02 03 04 05 06 Total 

01 Centro, Domingues, Santa Casa, Vila Rosa 3 2 3 2 0 3 13 

02 
Jardim Acapulco, Jardim Alvorada, Bairro 

Talavasso, UPA, Vale do Sol 
25 1 1 1 5 3 36 

03 
Jardim Buscardi, Bairro Laranjeiras, Inocoop,  

Vila di Santi 
12 7 3 2 2 0 26 

04 

Caique, Francisco Romano, Rosa Beldran, 

Vila São Sebastião, Vila São Luiz, Estação, 

Vila Romana 

51 2 3 1 15 0 72 

05 
CECAP, Fatec, Jardim Bosque, Bairro Maria 

Luiza, Micalli, Paraíso, Santo Antônio 
43 18 4 21 11 0 97 

06 
Santa Ernestina, Guariroba, Vila Negri, 

Distrito Jurupema 
6 0 0 0 0 0 6 

Total 140 30 14 27 33 06 250 

% 56% 12% 6% 11% 13% 2% 100% 

Figura 66. Distribuição geral em relação ao destino desejado dos passageiros do transporte 

coletivo em Taquaritinga. 

 

Figura 67. Distribuição geral dos passageiros do transporte coletivo de Taquaritinga. 
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Figura 68. Distribuição dos passageiros da Região 01 (Centro) para outras regiões. 

 

Figura 69. Distribuição dos passageiros da Região 02 (Talavasso) para outras regiões. 

 

Figura 70. Distribuição dos passageiros da Região 03 (Buscardi) para outras regiões. 

 

Figura 71. Distribuição dos passageiros da Região 04 (Vila São Sebastião) para outras regiões. 
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Figura 72. Distribuição dos passageiros da Região 05 (CECAP) para outras regiões. 

 

Figura 73. Distribuição dos passageiros da Região 06 (Distritos) para outras regiões. 

 

 

9.4. Custos do Sistema de Transporte Público 

 

O objetivo deste item é contribuir na elaboração de uma referência sobre os custos de transporte 

coletivo nos serviços que são licitados pelo município, com abordagem de aspectos envolvidos direta e 

indiretamente na produção e operação do transporte público. Os valores dos serviços apresentados a 

seguir levam em consideração os custos fixos e variáveis, considerando a quilometragem e o tempo a 

disposição do veículo. 

O Valor Fixo corresponde aos gastos fixos mensais do veículo disponibilizado e o tempo a 

disposição dos prepostos na execução sem exclusividade. Já Valor Variável corresponde aos gastos que 

variam em função da distância percorrida (Km em linha + ocioso), pelo veículo por dia. Os valores a título 

de depreciação e amortização do veículo levam em consideração 200 dias letivos distribuídos durante 12 

meses e a idade máxima do veículo. 

As composições apresentadas a seguir demostram de forma analítica todos os insumos, 

coeficientes, ponderações e demais variáveis que interferem na formação de preços dos serviços, espelho 

das especificações, legislação e condições estabelecidas. 
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9.4.1. Custos Variáveis 

 

O custo variável é a parcela do custo operacional que mantém relação direta com a 

quilometragem percorrida, ou seja, sua incidência só ocorre quando o veículo está em operação. Esse 

custo, expresso em unidade monetária por quilômetro (R$/Km), é constituído pela soma das despesas com 

consumo de combustível, lubrificantes, rodagem e peças e acessórios. O valor de cada parcela do custo 

variável é o resultado do produto do preço unitário de cada componente pelo seu respectivo coeficiente de 

consumo. No caso específico dessa planilha, esse coeficiente é representado pelo índice que expressa o 

consumo do insumo por quilômetro percorrido. 

Esses coeficientes de consumo foram estipulados em função das características da área 

(topografia, clima e condições da malha viária da Região) e do sistema de transporte (tipo, composição e 

conservação da frota) alocado na prestação do serviço. 

 

Combustível (Óleo Diesel) 

O custo do combustível por quilômetro é obtido pela multiplicação do preço do litro do óleo diesel 

pelo coeficiente de consumo médio do veículo, que é expresso em litros por quilômetros - l/km. O 

coeficiente de consumo de combustível varia de cidade para cidade em função de diversos fatores, tais 

como condições de trânsito da região atendida (velocidade comercial, infraestrutura viária), clima, 

topografia, qualidade da mão de obra, idade média da frota, etc. 

No caso do serviços com ônibus de acordo com o Conselho Nacional de Meio Ambiente, por 

meio da resolução 408 de 2008, os veículos fabricados á partir de 2012 devem ser abastecidos com diesel 

de baixo teor de enxofre e ainda devem utilizar-se do ARLA reagente que converte os óxidos de nitrogênio, 

nocivos, da exaustão do veículo a diesel em nitrogênio e vapor de água que são inofensivos. 

Assim sendo, de acordo com as características que se aguarda na prestação dos serviços em 

relação a frota entendemos que deve ser considerado o acréscimo de 4% em relação ao custo do diesel. 

O valor do litro de óleo diesel proposto foi adquirido através de cotação de preço no mercado da região 

com base na tabela divulgada pela Associação Nacional de Petróleo (ANP). 

 

Lubrificantes 

A despesa com lubrificantes é tradicionalmente apropriada multiplicando-se os coeficientes de 

consumo de cada componente deste item (óleo de motor, óleo de caixa de marcha, óleo de diferencial, 

fluidos de freios e graxa) pelos seus respectivos preços.  

Porém, devido à dificuldade de obtenção periódica dos preços de cada um dos itens, em razão 

da grande variedade de marcas disponíveis, e a pequena participação deste item no custo operacional 

total, o consumo de lubrificantes foi relacionado com o consumo de óleo diesel.  

Dessa maneira, sem margem significativa de erro, o consumo de lubrificantes por quilômetro foi 

substituído por um equivalente do consumo de óleo diesel.  
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Rodagem 

Este item de custo é composto por pneus, câmaras de ar, protetor e pneus reformados 

(recapagens), a determinação do consumo dos componentes é baseada na vida útil do pneu, expressa em 

quilômetros, que inclui a sua primeira vida e a vida dos pneus reformados e o custo é obtido multiplicando-

se os seus respectivos preços unitários pelas respectivas quantidades consumidas (câmara, protetor e 

recapagens) ao longo da vida útil do pneu. 

 

Manutenção- Peças e Acessórios 

Os gastos com manutenção do veículo, que consistem em consumo de   peças e acessórios e 

serviços de manutenção, são determinados, encontrando-se um percentual anual sobre o preço do veículo 

novo sem pneus. 

 

9.4.2. Custos Fixos 

 

O custo fixo é a parcela do custo operacional que não se altera em função da quilometragem 

percorrida, ou seja, os gastos com itens que compõem esse custo ocorrem mesmo quando os veículos 

não estão operando.  Expresso em unidade monetária por veículo por mês, é constituído pelos custos 

referentes à depreciação e à remuneração de capital, às despesas com pessoal, às despesas com seguros 

(DPVAT e Responsabilidade Civil) e licenciamento e às despesas gerais e administrativas. 

Para a obtenção da despesa mensal correspondente ao Custo Fixo devem-se multiplicar as 

parcelas relativas à depreciação do capital, a remuneração do capital, as despesas com seguros e 

licenciamento, a parcela referente a despesas gerais e administrativas pela frota total e, a parcela referente 

às despesas com pessoal, pela frota operante. O custo fixo por quilômetro é obtido dividindo-se a despesa 

mensal correspondente ao Custo Fixo pela quilometragem percorrida mensalmente realizada. 

 

Mão de Obra - Encargos Sociais e Trabalhistas 

Para o presente estudo, considera-se como encargos sociais, o conjunto de despesas 

decorrentes de legislação trabalhista e previdenciária. Tendo em vista a natureza contínua dos serviços, 

dentro dos termos contratados, serão considerados os encargos para os empregados mensalistas. Para 

tanto, os encargos serão identificados e agrupados de forma que permita a sua composição e cálculo, 

conforme os recolhimentos legais incidentes sobre a folha de pagamento, abonos legais, indenizações 

rescisórias e aqueles decorrentes de aprovisionamento para cobertura de dias não trabalhados.  

Deve-se levar em consideração, para a composição e cálculo dos encargos sociais e trabalhistas 

do empregador, premissas que reflitam os dados médios das empresas que atuam no ramo de atividade 

em análise, tendo cada uma delas características específicas quanto à rotatividade de Mão de Obra, 

política de benefícios e salários, critérios de demissão, prazos contratuais, composição de seu quadro 

funcional entre homens e mulheres, no presente trabalho alguns encargos deverão ser suprimidos em 

virtude da das interrupções que ocorrem nos períodos de férias escolares. 

 

 



II. Pesquisas, Diagnósticos e Audiências 

 

Plano de Mobilidade Urbana de Taquaritinga 

193 

Mão de Obra – Remuneração 

Para a definição dos custos com mão de obra necessários o cálculo dos diversos fatores que 

compõem a remuneração quais: 

 

CUSTOS COM MÃO DE OBRA 

Jornada de trabalho de 44 horas semanais 

Intervalo inter jornada até 6 horas 

Jornada de trabalho por hora 

Adicional de hora extra 

Adicional noturno 

Vale refeição 

Assistência médica 

Seguro de vida 

Cesta básica 

Uniformização 

 

As bases remuneratórias acima especificadas foram quantificadas com fulcro nas Convenções 

Coletivas do Setor no Estado de São Paulo para Motoristas e Monitores auxiliares. 

Para o cálculo da despesa mensal com pessoal de operação (motoristas e monitores) por veículo 

deve-se multiplicar a soma do salário mensal, acrescido do coeficiente de encargos sociais, pelo fator de 

utilização de mão de obra. O fator de utilização de mão de obra - F.U. - correspondeu a quantidade de 

pessoal de operação, consideração os dias de operação, a faixa horária, a jornada de trabalho fixada por 

convenção, acordo coletivo ou sentença normativa. 

 

 Depreciação do Capital 

A depreciação do capital é a redução do valor de um bem durável (veículo, máquinas, instalações 

e equipamentos) resultante do desgaste pelo uso ou obsolescência tecnológica. Para efeito do cálculo do 

custo por km, são consideradas as despesas com a depreciação dos veículos que compõem a frota total 

e com a depreciação de máquinas, instalações e equipamentos. Esses itens do custo fixo dependem 

diretamente do valor do veículo. 

 

Depreciação de Veículos 

A depreciação de veículos foi calculada com base em dois fatores: Da vida economicamente útil 

– é o período durante o qual a sua utilização é mais vantajosa do que sua substituição por um novo bem 

equivalente, e do valor residual do veículo – é o preço de mercado que o veículo alcança ao final de sua 

vida útil. 

 

Despesas Gerais e Administrativas 

São considerados diversos custos necessários à prestação do serviço: material de escritório, 

água, luz e telefone, aluguéis, cursos, correios, publicações e outras indiretamente ligadas à operação. 
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9.4.3. Despesas Fiscais 

 

As despesas fiscais são gastos relacionados com o recolhimento de contribuições, impostos e 

taxas que incidem diretamente no faturamento 

 

9.4.4. Preço Final 

 

Na formulação do preço final de uma obra ou serviço, conceitua-se que:  

𝑃𝑟 =  𝐶𝐷 ×  𝐵𝐷𝐼 

Onde: 

• 𝑃𝑟 = valor que a administração está disposta a pagar pela execução de um serviço, 

dentro de determinadas condições comerciais e especificação técnica.  

• 𝐶𝐷 = Custo Direto - todo gasto envolvido na execução do serviço, perfeitamente 

caracterizado, identificado e quantificado de forma a poder ser diretamente apropriado 

como custo de fase específica do serviço. Ex.: Mão de Obra operacional, materiais e 

equipamentos, transportes e demais insumos utilizados, especificamente nos serviços.  

• 𝐵𝐷𝐼 = Benefício e Despesas Indiretas, corresponde a uma taxa que incide sobre os 

custos diretos dos serviços, resultando no preço final. 

 

Ainda, para facilitar o cálculo de tarifa do transporte coletivo, pode-se utilizar de algumas 

metodologias de cálculo. O Grupo Executivo de Integração da Política de Transportes (GEIPOT), criado 

em 1965 e que, a partir de 1973, passou a se chamar Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes, 

no início da década de 80, desenvolveu um método de cálculo que se tornou um verdadeiro manual para 

avaliar o custo dos serviços e estimar o valor das tarifas dos ônibus urbanos. A metodologia utilizada serviu 

de orientação para técnicos, gestores e administradores da maioria das prefeituras, em todo o País. Os 

procedimentos de cálculo e os critérios de apuração dos valores ficaram conhecidos como “Planilha 

GEIPOT” 

Figura 74. Planilha Geipot. 
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Figura 75. Planilha Geipot – Exemplo de relatório de tarifa. 
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9.4.5. Índice de Passageiros por Quilômetro (IPK) 

 

O Índice de passageiros por quilômetro é dado, basicamente, pela razão entre o número de 

passageiros da linha e a quilometragem percorrida, sendo um parâmetro importante na determinação da 

tarifa do transporte público. 

Os dados que seguem representam o cálculo do IPK para as linhas de ônibus existentes em 

Taquaritinga. 

Figura 76. Índice de passageiros por Km para Taquaritinga. 
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10. AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 

 

A participação social se refere aos meios e processos de informação e cooperação dos cidadãos 

no planejamento, na definição de prioridades, na avaliação e na fiscalização da gestão pública e da 

execução das políticas de governo. Trata-se de um instrumento democrático que estimula o exercício da 

cidadania participativa e tem como objetivo aumentar a efetividade das políticas de governo e diminuir a 

ineficiência da administração pública. Através de medidas de descentralização de poder, de 

compartilhamento de responsabilidades, de criação e ampliação dos canais que favoreçam a transparência 

e a disponibilização de informações, busca-se garantir que as políticas públicas empregadas atendam de 

fato às demandas prioritárias da sociedade, adequando-as às necessidades de interesse público. 

O direito à participação popular e à gestão democrática está assegurado pela Constituição 

Federal de 1988 e regulamentado em leis específicas, como, por exemplo, a Lei Orgânica da Assistência 

Social (LOAS), o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), o Estatuto da Cidade, e mais recentemente 

na própria Lei da Mobilidade Urbana. A gestão democrática do transporte nas cidades é imprescindível 

para a adequada formulação de um Plano de Mobilidade Urbana, sendo um instrumento da sociedade para 

a promoção de mudanças na política desse setor. A Lei da Mobilidade Urbana, ao instituir a Política 

Nacional de Mobilidade Urbana, tem como um de seus objetivos “consolidar a gestão democrática como 

instrumento e garantia da construção contínua do aprimoramento da mobilidade”, conforme o artigo 7º 

da Lei. 

Os princípios da gestão democrática e dos processos de participação popular são aplicáveis a 

qualquer nível de governo, mas precisam, evidentemente, ser adequados à realidade local, considerando 

as relações entre os agentes locais, a força e o grau de organização dos movimentos sociais. Devem ser 

adequa- dos também às limitações legais e a todos os elementos sociais, culturais, econômicos e políticos 

de cada cidade. O planejamento da mobilidade deve ser realizado com a máxima participação da 

sociedade na elaboração dos planos e projetos, para garantir legitimação e sustentação política na sua 

implementação e continuidade. Vale destacar que é fundamental que a mobilização dos agentes sociais na 

fase de elaboração do Plano de Mobilidade Urbana seja mantida, dentro das devidas proporções, ao longo 

da sua implementação e nas suas revisões. Consequentemente, os processos participativos precisam ser 

estruturados também de forma continuada, com objetivo de manter a sustentação ao Plano na sociedade 

e de fiscalizar a sua condução pelo Poder Público. 

De forma geral, a importância do processo participativo é reconhecida pelos governos locais. 

Mas, na prática, estes nem sempre demonstram disposição em investir recursos para fortalecer a gestão 

democrática. Os métodos não participativos são mais rápidos e fáceis de administrar, pois geram menores 

expectativas na população, além de custarem menos. Se, por um lado, os métodos participativos são vistos 

pelos governos como uma barreira, pois levam tempo e geram conflitos, por outro, tendem a conferir maior 

aceitação pela comunidade uma vez que são concebidos de forma transparente e considerando o maior 

número de interessados possíveis. Através desse processo inclusivo e democrático, a tendência é de que 

um Plano sofra menor resistência no momento de sua implementação, e o seu legado possa melhor 

transcender as administrações municipais. 
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Figura 77. Audiência pública – Reunião temática sobre ciclovias. 

 

Figura 78. Audiência pública – Reunião temática sobre acessibilidade. 

  

 

A participação social requer um elevado envolvimento político e uma coordenação comprometida 

e com autoridade para a gestão dessa parte do processo de construção do Plano. A grande vantagem de 

assumir esse compromisso com a sociedade é o fortalecimento simultâneo, tanto por parte dos cidadãos 

como da Administração Pública, da capacidade de entendimento sobre as necessidades, expectativas e 

limitações de cada parte. De outro lado, também fortalecem as próprias relações interinstitucionais por 

integrarem diferentes estruturas de gestão no processo de discussão de um plano ou projeto. 
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Figura 79. Panfleto para divulgação de audiência pública. 

 

Figura 80. Audiência Pública em 17/02/2020. 
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Figura 81. Audiência Pública em 17/02/2020 – Apresentação do Plano de Mobilidade Urbana de 

Taquaritinga. 

 

 

Adotar uma política de participação social não deve ser entendido como um evento pontual, e 

sim como um processo contínuo e desafiador que requer um planejamento cuidadoso e atento aos 

detalhes. Os grupos sociais devem ser estimulados a atuar e cooperar, uma vez que não existe a cultura 

de participação social nas iniciativas promovidas pelo Poder Público. O governo deve assegurar que as 

demandas da população serão consideradas, e que não se trata apenas de uma formalidade para cumprir 

os requisitos legais aos quais estão submetidas as Administrações Públicas. 

Figura 82. Audiência Pública em 17/02/2020 – Com a palavra o Secretário de Obras e Meio 

Ambiente Luis Carlos Lourençano. 
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Figura 83. Audiência Pública em 17/02/2020 – População presente. 

 

Figura 84. Audiência Pública em 17/02/2020 – População presente. 
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Figura 85. Audiência Pública em 17/02/2020 – Lista de presença. 

 

Figura 86. Audiência pública n° 1/2020 – Protocolo Câmara Municipal de Taquaritinga. 

 

Fonte: Câmara Municipal de Taquaritinga 

(http://legislacao.camarataquaritinga.sp.gov.br/consultas/materia/materia_mostrar_proc?cod_materia=NT

A1Mw==). 
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Um dos principais objetivos da participação social é equilibrar os interesses e influências dos 

atores sociais envolvidos no processo de discussão pública. O Poder Público deve promover sua 

capacidade reguladora do desenvolvimento urbano em defesa dos interesses públicos, em conjunto com 

os setores políticos e econômicos. É necessário gerenciar as influências dos grupos mais poderosos e 

diminuir as desigualdades de classe e territoriais dentro do planejamento urbano. 

Uma vez que são os usuários de transporte público e não motorizado os que mais sentem os 

efeitos das políticas de mobilidade, deve-se fortalecer a organização das comunidades locais e dar 

visibilidade às demandas das minorias sociais, que têm enormes dificuldades em levar suas opiniões aos 

formuladores de políticas públicas. 

 


